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RESUMO: Este artigo é uma tentativa de analisar os padrões de propriedade da terra no 
Brasil e sua relação com variáveis econômicas como produção, produtividade, uso da terra 
e lucratividade. Algumas conclusões e derivadas a respeito da implementação do programa 
de reforma agrária e seus efeitos sobre os aspectos econômicos do setor agrícola brasileiro. 
As principais conclusões são: a) do ponto de vista econômico ‘a terra deve ser tratada em 
igualdade de condições com qualquer outro fator de produção; b) não há evidências de uso 
extensivo da terra para fins especulativos; e) nenhuma mudança significativa vem ocorren-
do em relação ao padrão fundiário fortemente concentrado observado no Brasil; d) não 
foram observadas diferenças significativas entre grupos de diferentes tamanhos de fazendas 
com relação à eficiência econômica (diferenças parciais de produtividade são explicadas por 
diferenças na disponibilidade de fatores e refletem o comportamento adequado de aloca-
ção de recursos pelos agricultores); e) a reforma agrária no Brasil, tal como proposta pelo 
governo, não é a política correta para promover o crescimento e desenvolvimento agrícola.
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ABSTRACT: This paper is an attempt to analise land ownership patterns in Brazil and their 
relation to economic variables such as production, productivity, land use, and profitability. 
Some conclusions and derived with respect to the implementation of the land reform pro-
gram and its effects on the economic aspects of the Brazilian agricultural sector.  The main 
conclusions are: a) from an economic point of view ‘land should be treated on equal terms 
with any other factor of production; b) there is no evidence as to land being extensively used 
with speculative purposes; e) no significant change has been occurring in regard to the heav-
ily concentrated land ownership pattern observed in Brazil; d) no significant differences were 
observed among different size-group of farms with respect to economic efficiency (partial 
productivity differences are explained by differences in factor availability and reflect proper 
resource allocation behavior by farmers); e) land-reform in Brazil, such as proposed by the 
government, is not the correct policy to promote agricultural growth and development. 
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A PROPRIEDADE DA TERRA 

Ao longo da história a questão de como organizar as formas de uso da terra 
tem sido um constante desafio. No processo evolutivo, a Revolução Francesa con-
sagrou a propriedade individual e a liberdade pessoal na definição de suas formas 
de exploração. Cristalizada no Código de Napoleão, a propriedade da terra tornou-
-se inviolável, sagrada e absoluta; a euforia individualista chegou a extremos, de tal 
forma a deixar em segundo plano a função social da terra. Arriscava-se, assim, 
perder a principal justificativa para a opção individualista da exploração agrícola, 
ao mesmo tempo em que se abriam espaços para a rediscussão de novas formas de 
organização dos recursos fundiários.1 As contestações à propriedade privada da 
terra encontram sua maior expressão nas palavras de Proudhon (“a propriedade é 
um roubo”) e apoiam-se em alguns conceitos básicos, tais como a ideia de que a 
terra é um legado de Deus a toda a humanidade. 

Do ponto de vista econômico, foi o conceito de renda diferencial da terra, de 
Ricardo, que fez tremer a legitimidade da propriedade individual. Uma vez que um 
produto agrícola terá o mesmo preço no mercado, seja ele produzido em glebas de 
alta, ou de baixa fertilidade, os maiores lucros gerados nas terras mais produtivas 
geram renda não produzida pelo trabalho, que estaria sendo ilegitimamente apro-
priada pelos proprietários. Outros economistas clássicos usaram argumentos seme-
lhantes. Stuart Mill notou que a renda vem da insuficiência da oferta em relação à 
demanda, e que se toda a terra fosse usada, toda ela estaria gerando renda. J. B. Say 
avançou um passo na generalização do conceito ao perceber que a renda vem do 
aumento das necessidades da sociedade e do preço que ela pode pagar. 

Vários economistas, contudo, logo se aperceberam de que a renda não é gera-
da somente pelo uso da terra, mas que isto é uma regra geral nos mecanismos de 
formação de preços nos mercados livres. Marshall mostrou que existe renda dife-
rencial em outros tipos de bens naturais – até mesmo nas diferenças de força física, 
inteligência e beleza humana (aptidões ou habilidades diferenciadas); Pareto mos-
trou que o que distingue a terra da máquina é que a poupança pode ser transfor-
mada facilmente em máquinas, e Menger demonstrou que a renda da terra segue 
as mesmas regras de formação de preço que outros bens, sendo que a única dife-
rença é a que uns duram mais, e outros menos; Schâffle insiste que a terra gera 
renda porque é imóvel, e não por ser um dom da natureza – assim, bens imóveis 
rendem juros maiores que capitais circulantes. 

J. B. Clark também constatou que dado um estoque de capital, doses sucessivas 
de trabalho são cada vez menos produtivas, de forma que o capital também pode 
gerar renda; a seguir inverte o processo, ao alegar que, se a quantidade de trabalho 
fosse fixa, também estaria recebendo renda. 

Nota-se, assim, que a renda diferencial da terra deve ser interpretada como um 
fenômeno mais geral. É característica do processo de formação de preços no capita-

1 Sobre a evolução do conceito da propriedade de terra e de sua função social, ver Arboix (1953).
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lismo e, como tal, não pode ser usada para diferenciar a renda gerada por um tipo 
de fator de produção em relação aos demais. Portanto, não há como, dentro do sis-
tema capitalista, exigir diferenciação no tratamento da terra face ao capital, ou ao 
trabalho. 

Assim, a análise das formas de propriedade e uso da terra perde a especifici-
dade que lhe é atribuída. As alegações de que é um “patrimônio comum da huma-
nidade” significa que todos poderão, de imediato, reclamar seu uso? “A terra é de 
quem nela trabalha” significa que só o trabalho é produtivo? A contribuição dos 
cientistas, industriais e comerciantes incorporada em máquinas, equipamentos e 
sementes nada adicionam? São velhos slogans já desgastados pela complexidade 
dos métodos de produção capitalista.2 

Há obviamente um equívoco implícito na concepção de que a terra seria um 
bem não-produzido, e que sendo um “dom de Deus, legado a toda a humanidade” 
devesse ser distribuída de forma mais equitativa. Como qualquer outro meio de 
produção, a terra é originariamente um produto da natureza, o que não implica 
poder ser utilizada sem que nela se efetuem investimentos e melhorias. Portanto, 
tal argumentação para justificar o acesso à terra ao trabalhador rural não é susten-
tável em economias capitalistas mais do que seriam pleitos pela distribuição dos 
bancos aos bancários, ou as indústrias aos operários que nelas trabalham. 

Mais modernamente a concepção da propriedade e uso de terra está ligada aos 
conceitos utilitaristas de Jeremy Bentham. A propriedade individual é justificada ao 
maximizar a utilidade social. Assim o Estatuto da Terra (Lei no. 4.504, de 30.11.1964) 
declara que a função social da propriedade de terra é atendida quando: 

1) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labutam 
e suas famílias; 

2) mantém níveis satisfatórios de produtividade; 
3) assegura a conservação de recursos naturais; e 
4) observa a legislação trabalhista. 
Desta forma, a propriedade da terra é legitimada na razão, num contrato social, 

e não em dogmas ou em fatos históricos. Ao não atender a sua função social justi-
fica-se a intervenção da sociedade para garantir que o contrato seja cumprido, ou, 
então, para impor as sanções cabíveis. 

A REFORMA AGRÁRIA 

Segundo Sandroni (1980), a reforma agrária no Brasil vem sendo abordada 
por três ângulos: 

1) justiça social; 
2) eficiência econômica; 
3) paradigmas ideológicos. 

2 Paradoxalmente como apontado por Arboix (1953) o primeiro slogan é coletivista e o segundo 
caracteriza-se por ferrenho individualismo.
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No primeiro caso questiona-se a igualdade de oportunidade e a eliminação de 
privilégios; no segundo, exige-se a maximização da utilidade social; e no terceiro 
questiona-se o sistema de propriedade e uso da terra de per se. 

A discussão da reforma agrária em sua conotação produtivista é passível de 
análise técnica, pela tentativa de identificar as formas de produção que maximizem 
a eficiência econômica, abordagem que orientará este trabalho. Em sua conotação 
de instrumento de justiça social, a questão exigiria uma abordagem ampla que, 
pragmaticamente, identificasse a melhor maneira de obtê-la. Como não há razões 
para acreditar que os mesmos padrões de distribuição de terra atendessem simul-
taneamente os dois desideratos – eficiência e equidade – surge a necessidade de uma 
estratégia sequencial que, em primeiro lugar, maximize o produto da terra e que, 
em segundo lugar, distribua, como desejado, o seu produto. Isto ocorreria ou pela 
via de preços mais baixos que a maior eficiência possibilitaria, ou então por meca-
nismos de redistribuição de renda por vias fiscais. Quanto ao conteúdo ideológico 
da discussão sobre a reforma agrária, a análise econômica da questão em nada 
pode contribuir. 

Caio Prado Jr. (1981) analisa o problema fundiário do ponto de vista da jus-
tiça social ao dizer que no Brasil a questão agrária é problema humano, de padrão 
de vida do homem do campo. Ao escrever, em 1960, Caio Prado via a agricultura 
como um setor cuja evolução levaria à crescente concentração de terra em função 
de supostas economias de escala; ficou provado não ter sido esta a evolução do 
setor, nos últimos 25 anos, como veremos a seguir. 

A mesma crença na maior concentração e consequente acirramento das desi-
gualdades no setor agrícola é mostrada por Guimarães (1982). Segundo ele, a 
tendência secular de deterioração dos termos de intercâmbio agrícola vis-à-vis do 
setor industrial é causada pela crescente oligopolização dos mercados, tanto onde 
o setor agrícola compra insumos, como onde vende seus produtos. A agricultura 
vê-se, portanto, pressionada a aumentar seus níveis de eficiência pelo aproveita-
mento de economias de escala e pela utilização de métodos de produção altamente 
capital intensivos. Desta forma, Guimarães (1982) mostra que a terra gera um tipo 
de renda inteiramente supérfluo, e sem nenhum interesse social. Mais uma vez, 
trata-se de um raciocínio não inteiramente confirmado pelos fatos, e que leva a 
afirmar que a agricultura só teria condições de sobreviver às custas de crescentes 
subsídios e maior dependência da intervenção estatal. 

Uma visão mais ideológica pode ser notada em Silva (1982), e segundo seu 
raciocínio percebe-se que a reforma agrária não é apresentada como uma forma de 
aperfeiçoamento econômico da agricultura, mas sim para questionar o sistema 
capitalista. Em outro trabalho Silva (1985) defende os projetos de reforma agrária 
como uma política social “independente dos méritos produtivos que possam vir a 
ter”.3

Entendimento semelhante é demonstrado por Andrade (1980), quando de-

3 Silva (1985) p. 33. 
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monstra que, além de antieconômica, a agricultura capitalista, latifundiária, é pre-
datória e antissocial. 

O peso maior das discussões sobre a reforma agrária recai, contudo, na ques-
tão da eficiência econômica do setor agrícola. Segundo Veiga, “a proposta (da re-
forma agrária do governo) é essencialmente produtivista e nem sequer coloca entre 
seus principais objetivos uma melhor distribuição de renda”.4

Com efeito, é nesses termos que o debate tem sido conduzido no Brasil. Com 
as exceções que confirmam a regra, o que se pretende com a reforma agrária é 
garantir o acesso à terra aos trabalhadores rurais – conceito muitas vezes confun-
dido com propriedade da terra – como forma de modernizar e tornar mais produ-
tivo o capitalismo brasileiro. Assim os defensores da ampla reforma agrária no 
Brasil alegam não ser contra a propriedade privada da terra; contudo, caminham 
contra uma forte tendência histórica ao preconizar enfoques associativos ou cole-
tivos de produção, como pode ser observado pela leitura dos Planos Regionais de 
Reforma Agrária aprovados pelo Presidente-da República em maio de 1986. 

O programa de reforma agrária no Brasil é ambicioso e visa o assentamento 
de cerca de 7 milhões de pessoas (cerca de 15% da população agrícola) em 43 
milhões de hectares (12% da área dos estabelecimentos rurais). Ademais, altera-se 
o espírito básico do Estatuto da Terra que tinha como principal diretriz de inter-
venção no setor rural o uso de mecanismos de indução fiscal que, infelizmente, o 
INCRA não teve condições de aplicar satisfatoriamente durante os últimos 20 anos. 
Cabe lembrar que aqui não serão discutidas as condições de viabilidade política e 
financeira do Plano Nacional da Reforma Agrária, mas tão-somente seus principais 
aspectos econômicos, como nas conclusões apresentadas na seção 5. 

As seções 2-4, que seguem, analisam os principais temas relacionados à refor-
ma agrária, atendo-se sempre às justificativas e implicações econômicas associadas 
à proposta de uma ampla reforma agrária no Brasil. 

1. A RETENÇÃO ESPECULATIVA DE TERRA 

Uma das justificativas mais frequentemente apresentadas para a reforma agrá-
ria refere-se à utilização da terra como reserva de valor e como meio de especulação 
imobiliária em detrimento de sua função produtiva. 

O problema precisa ser analisado em duas partes. A primeira refere-se ao 
potencial produtivo da terra, a política agrícola adotada e às condições gerais do 
mercado agrícola, fatores condicionantes da rentabilidade dos investimentos na 
agricultura; a segunda refere-se à evolução dos preços da terra, justificando ou não 
sua utilização como forma de especulação e reserva de valor. 

Com a evolução da conjuntura econômica brasileira dos últimos anos, carac-

4 José Eli da Veiga, diretor regional do INCRA em São Paulo, em artigo publicado na Gazeta Mercantil 
intitulado ‘”Pinimbas’ e Vantagens Econômicas da Reforma Agrária”.
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terizada por profunda recessão, alta inflação e elevados juros, torna-se relativamen-
te branda a tarefa de justificar a queda nas inversões, a redução na produção per 
capita de produtos para o mercado interno, e o mau aproveitamento das terras 
disponíveis. Esta demonstração torna-se ainda uma empreitada mais amena ao 
verificar-se que nas lavouras de exportação, ou substituidoras de importações, on-
de as condições de mercado permitiram rentabilidade mais elevada, o crescimento 
da população, da produtividade e do aproveitamento de áreas foi bastante elevado. 

Quanto ao segundo fator, a especulação com terras, cabe apontar que, segun-
do análise efetuada pela Fundação Getúlio Vargas, os preços de venda de terras no 
Brasil vêm caindo em termos reais desde 1975-77. 

A Tabela 1 mostra que os preços da terra aumentaram sensivelmente entre o 
período 1971/72 e 1975/77, possivelmente como reflexo do “milagre” e da política 
de investimentos visando à interiorização da agricultura brasileira. Contudo, a 
partir de 1975/77, os preços sofreram declínio real tornando-se, portanto, más 
aplicações especulativas de capital, não justificando a alegação de que teria preva-
lecido no Brasil a prática de sua retenção improdutiva. 

As variações nos preços da terra foram muito mais elevadas rias áreas de la-
vouras e campos do que das glebas de pastagens e matas. Destarte guardou-se 
correlação entre o potencial produtivo da terra e a evolução de seus preços, de-
monstrando que a demanda por terra não foi preponderantemente condicionada 
pela prática de especulação; caso contrário a tendência seria no sentido de uma 
relativa uniformização na variação de seus preços. 

Cabe apontar ainda que a retenção especulativa da terra só foi justificável 
entre o período 1971/72 e 1975/77, quando efetivamente os preços elevaram-se 
bruscamente. A partir de então, a retenção da terra improdutiva visando unicamen-
te a sua valorização frustrou-se inexoravelmente (exceção feita, obviamente, a casos 
específicos com fortes vantagens locacionais), resultando em pesadas perdas aos 
eventuais “especuladores”. Vale lembrar, aceitando-se um custo de oportunidade 
do investimento na aquisição de terra e 12% reais ao ano, equivalente ao retorno 
alternativo do capital em aplicações financeiras, que no período de 1966 e 1977 – 
quando os preços da terra atingiram valorização máxima – as aplicações financei-
ras teriam gerado um retorno bruto de 348%. Somente o valor de terras de lavou-
ra e campos superaram aquele índice – mesmo assim a níveis minimamente 
superiores – ao passo que o preço de pastagens e matas evoluiu a níveis inferiores 
às aplicações financeiras. 

Não há, portanto, como sustentar que, no geral, a evolução dos preços no 
Brasil tenha sancionado a generalizada prática de retenção especulativa da terra 
agrícola. Mas aqui uma ressalva torna-se necessária – glebas com vantagens loca-
cionais específicas certamente comportariam serem utilizadas para fins especulati-
vos, principalmente em regiões próximas de centros urbanos e de concentração de 
grandes investimentos públicos. 
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Tabela 1: Índice dos preços médios reais da venda de terra no Brasil 
(1966 = 100)

Ano Lavouras Campos Pastagens Matas 

1966 100 100 100 100 

1967 99 94 92 92 

1968 88 83 87 85 

1969 89 90 80 89 

1970 97 89 78 86 

1971 102 101 89 91 

1972 126 120 109 103 

1973 222 223 168 148 

1974 298 326 253 184 

1975 339 384 286 211 

1976 343 366 268 213 

1977 362 367 258 212 

1978 333 360 250 195 

1979 315 358 240 185 

1980 327 382 258 189 

1981 365 417 280 206 

1982 344 366 238 197 

1983 271 285 185 152 

1984 (1º Sem.) 293 -294 199 146 

Fonte: Computado a partir de dados do CEA/IBDE/FGV

Assim, a existência de áreas agriculturáveis ociosas deve ser explicada pelas 
baixas perspectivas de rentabilidade do mercado agrícola em geral;5 porém, quan-
do isoladamente ocorram com fins especulativos, justificam-se plenamente medidas 
corretivas. 

2. CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA 

As Tabelas 2 e 3 indicam a evolução do padrão da posse de terra desde 1940 
até 1980, ano do último Censo Agrícola. O número total de estabelecimentos rurais 
aumentou de 1,9 milhão para mais de 5,1 milhões durante o período, um acréscimo 
de mais de 171%, ao passo que a área agrícola total aumentou em aproximada-
mente 87%, de 197 milhões para 369 milhões de hectares. Os estabelecimentos 

5 Recente levantamento disponível efetuado pelo Instituto de Economia Agrícola de São Paulo mostrou 
que neste estado o preço real de terra agrícola havia caído durante o primeiro semestre de 1985. 
Segundo os responsáveis pelo trabalho, são os preços dos produtos agrícolas que influem mais 
diretamente no preço de terra, ou seja, o retorno esperado de produção agrícola. Vide Folha de S. Paulo, 
24.8.1985.
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agrícolas com menos de 10 hectares, que em 1940 eram responsáveis por 34,4% 
do total e que ocupavam apenas 1,5% do total da área rural, correspondiam em 
1980 a mais de 50% do número de estabelecimentos, e vieram a ocupar 2,4% do 
total da terra. Considerando-se que durante esse período de 40 anos, o país passou 
por transformações estruturais importantes, chega-se à conclusão de que muito 
pouco· foi modificado em termos de estrutura fundiária no que diz respeito a uma 
grande parte da população agrícola. Realmente, o tamanho médio das propriedades 
neste grupo diminuiu de 4,42 hectares em 1940 para 3,45 hectares em 1980, ob-
viamente agravando o problema dos minifúndios. 

Por outro lado, as grandes áreas de mais de 1 000 hectares, que em 1940 cor-
respondiam a l,5% do número total de estabelecimentos e ocupavam 48,3% do 
total da terra, correspondiam em 1980 a menos de 1% das propriedades e mais de 
45% da terra disponível. Durante este período, o tamanho médio das propriedades 
neste grupo aumentou de 3 431 hectares para 3 506 hectares. A dicotomia mini-
fúndios-latifúndios torna-se ainda mais significativa, levando-se em consideração 
que os estabelecimentos de porte muito grande, acima de 10 mil hectares, em 1980 
correspondiam a 0,051% das fazendas (aproximadamente 2 300 propriedades6) e 
ocupavam mais de 17% do total da terra, com um tamanho médio de 27 mil hec-
tares. 

Examinando-se a Tabela 3, fica claro que o padrão estrutural da posse de 
terra no Brasil permanece seriamente desequilibrado, com problemas óbvios para 
a economia como um todo. Houve pequenas alterações, que foram, de maneira 
geral, para pior, como demonstrado pelos coeficientes GINI da Tabela 2. 

A análise da Tabela 3A, baseada nos dados cadastrais do INCRA mostra um 
quadro diferente em alguns aspectos. A importância relativa dos imóveis de até 10 
ha decresceu entre 1972 e 1978 em termos de ocupação de área. O mesmo ocorreu 
para os dois segmentos de tamanho intermediário. Houve, contudo, expansão tan-
to no número quanto na área relativa dos imóveis de mais de 1 000 ha. Tais diver-
sidades podem ser atribuídas às diferenças nos conceitos de estabelecimento (uni-
dade de produção, usado pelo Censo) e de imóveis (unidade jurídica, usada pelo 
INCRA).7 

6 Em 1940, chegavam a aproximadamente 1 200 fazendas.

7 Comparando as Tabelas 3 e 3a é curioso notar que a configuração relativa do número e tamanho dos 
imóveis em 1973-1978 se assemelha à dos estabelecimentos no período 1940-1950. Notar que, em rea-
lidade, os dados não são comparáveis. Notar também que ao nos utilizarmos de dados do INCRA são 
incluídos dados em relação à categoria dos imóveis (minifúndio, empresa rural, latifúndio por explora-
ção e latifúndio por dimensão). Contudo, os dados assim organizados em nada auxiliam a análise de 
estrutura fundiária brasileira, uma vez que na definição das próprias categorias usaram-se critérios 
(tais como área, e utilização de mão-de-obra) que são, em nosso estudo, variáveis de análise propria-
mente dita. Assim, não há sentido em dizer, por exemplo, que nos latifúndios se concentra o trabalho 
assalariado, já que este é um dos critérios de sua própria definição. 









409Revista de Economia Política  07 (3), 1987 • pp. 398-435  

Os dados referentes à categoria dos imóveis (parte inferior da Tabela 3A) 
mostram que houve um crescimento dos latifúndios no período 1972-78, e uma 
perda de importância relativa dos minifúndios e principalmente das empresas rurais. 

Tanto os dados do Censo quanto os dados do INCRA mostram, contudo, um 
quadro semelhante, ou seja, de grande concentração na propriedade de terra. 

3. IMPLICAÇÕES ECONÔMICAS DA  

ESTRUTURA FUNDIÁRIA BRASILEIRA 

Aqui a estrutura de posse da terra no Brasil será analisada frente a três carac-
terísticas básicas – produtividade, nível de produção e emprego de mão-de-obra. 
Na medida do possível, os estabelecimentos agrícolas serão divididos em quatro 
grupos de área – menores de 10 hectares, de 10 até menos de 100 hectares, de 100 
a menos de 1 000 hectares, e os de mais de 1 000 hectares. 

Este agrupamento é útil na medida em que separa quatro tipos básicos de 
padrão de posse de terra.8 Os minifúndios concentram-se no grupo das proprieda-
des com menos de 10 hectares.9 Estas pequenas unidades agrícolas caracterizam-se 
normalmente, por baixos níveis de investimento em equipamentos, construções e 
capital humano. Consequentemente, as mudanças tecnológicas são poucas, embo-
ra haja notáveis exceções, como criação de aves e plantações de legumes, próximos 
aos centros urbanos. Este grupo inclui, ainda, a maior parte da agricultura de 
subsistência do Brasil. Deste grupo vem uma porcentagem significativa da mão-de-

-obra assalariada disponível para grandes fazendas; nele também se concentra a 
maior parte dos locatários e parceiros, como indicado na Tabela 4. 

O grupo de estabelecimentos com mais de 1 000 hectares está associado aos 
latifúndios, às grandes propriedades agrícolas, parcial ou totalmente inaproveitadas. 
As duas categorias do meio estão associadas ao segmento mais dinâmico da pro-
dução rural e concentram grande parte das atividades modernas existentes no setor 
agrícola. O grupo de 10 a 100 hectares inclui grande parte das propriedades fami-

8 Foram feitas poucas tentativas no sentido de analisar as características operacionais do setor agrícola. 
Normalmente a análise é realizada em termos de fazendas de grande, médio e pequeno portes, sem uma 
diferenciação clara em seus padrões básicos de comportamento. Foram realizadas algumas tentativas 
de se introduzir agrupamentos alternativos por Castro (1982), Aidar et alii (1981), Silva et alii (1983). 
O agrupamento aqui sugerido baseia-se no tamanho do estabelecimento, pois é desta forma que os 
dados do Censo são coletados, mas tenta-se correlacionar o tamanho com certos padrões básicos, 
comportamentais e econômicos, da produção agrícola.

9 A divisão do tamanho dos estabelecimentos em 0-10 hectares, 10-100 hectares, 100 a 1000 hectares 
e mais de 1000 hectares se aproxima do estudo da Pan American Union (1966) que introduziu no pe-
ríodo de 1962-63 a ideia do módulo rural. Naquela pesquisa, o minifúndio (sub-family size) ia até 10 
hectares. As outras categorias de propriedades eram family size, medium sized multifamily e large-sized 
multifamily, 
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liares, enquanto os grupos de 100 a 1 000 hectares congregam a maioria das pro-
priedades exploradas comercialmente.10 

Tabela 4: Tipo de operador como porcentagem do número  
total de estabelecimentos em cada grupo, por tamanho 

Grupos de Propriedade 
por tamanho 

(hectares) 
Proprietário Locatário Parceiro Ocupantes Outros 

Menos de 10 56,7 12,6 10,4 2,0 0,3 

10 a menos de 1 00 83,8 4,2 2,5 9,0 0,5 

100 a menos de 1 000 85,8 5,2 0,9 7,6 0,5 

1000 ou mais 89,2 2,5 1, 1 5,5 1,7 

Fonte: Dados básicos da Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário, Brasil, vol. 2, n.0 1, IBGE, 1982. 

a) Tamanho do estabelecimento e eficiência 

É fato aceito entre muitos economistas brasileiros que as pequenas proprieda-
des têm produtividade mais elevada do que as grandes. Além disso, que elas seriam 
responsáveis por grande parte da produção de alimentos para o consumo interno, 
enquanto as de grande porte se concentrariam na produção de itens para a expor-
tação e substitutos de importação (exemplo: cana-de-açúcar para a produção de 
álcool). Afirma-se, ainda, que a expansão da produção para a exportação e substi-
tuição de fontes de energia estaria sendo realizada às custas da produção de ali-
mentos para o consumo interno, tendo como consequência a escassez de gêneros e 
fortes aumentos nos preços de produtos agrícolas. E, ainda, que o progresso tecno-
lógico teria favorecido principalmente os produtores de itens de exportação, com 
grande desvantagem para o pequeno produtor, que se concentra na produção para 
o mercado interno.11 

Castro (1982) demonstrou, de forma bastante conclusiva, que, com referência 
aos dados do Censo de 1975, as maiores produtividades estariam sendo obtidas 
em propriedades com mais de 10 hectares, desfazendo-se a suposição generaliza-

10 Vale observar que segundo os dados do INCRA – e supondo que quanto menor o tamanho do 
imóvel mais provável é que seja classificado como minifúndio – os minifúndios tendem a ser formados 
pela totalidade dos imóveis de até 10 ha, e mais cerca de 50-60% dos imóveis de 10 ha a menos de 100 
ha. Assim, a classe de imóveis entre 10 e 100 ha não pode ser descrita, com segurança, como sendo ou 
não composta de imóveis com características de minifúndio, uma vez que o tamanho do módulo rural 
varia enormemente entre as várias regiões do país.

11 Ver Castro (1982), Silva et alii (1983), Mello (1979). Com respeito à exportação das terras onde é 
plantada a cana-de-açúcar e seus efeitos sobre o suprimento de alimentos, para a refutação desta posi-
ção, ver Albuquerque (1983). Com relação à hipótese da pesquisa tecnológica estar mais concentrada, 
recentemente, na produção de bens de exportação, ver Mello (1982). Silva et alii (1979, 1980).
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damente equivocada de que as pequenas são mais eficientes. Com exceção da cana-
-de-açúcar, as mais elevadas taxas de produtividade alcançadas concentram-se nos 
grupos de 10 a 100 hectares. 

Antes de tudo é preciso recordar que índices de produtividade parcial – pro-
dutividade de terra, da mão-de-obra, ou do capital – não medem o conceito rele-
vante que é a produtividade total, ou seja, a eficiência econômica. Este último é o 
conceito chave na análise do desempenho da produção agrícola, já que incorpora 
uma avaliação global acerca do uso de recursos, e de sua valorização social face ao 
retorno que produzem. 

Índices de produtividade parcial, como rendimentos físicos por hectares, me-
dem uma dimensão isolada do processo produtivo, podendo refletir métodos de 
produção diferenciados, impossibilitando comparações de eficiência econômica. 
Somente se as medidas de produtividade parcial forem mais elevadas para todos 
os fatores de produção (trabalho, terra e capital) seriam justificáveis afirmações 
inequívocas a respeito de níveis comparativos de eficiência econômica.12

O conceito de eficiência tem várias conotações, embora, frequentemente, ele 
seja interpretado como eficiência “técnica”, ou seja, a maior produção possível 
por unidade de insumo. Esta visão parcial do conceito de eficiência é frequente-
mente associada com a maximização da produtividade da terra, ou, às vezes, com 
a maximização da produtividade do trabalho. Se o objetivo é o lucro, o produtor 
deve considerar a eficiência econômica do seu empreendimento, mas sempre den-
tre as várias alternativas de combinações de fatores que sejam tecnicamente efi-
cientes. Caso contrário, estará sendo “alocativamente” eficiente, porém não “eco-
nomicamente”. 

Estes conceitos podem ser melhor exemplificados com o auxílio das curvas de 
isoquantas e isocustos. 

A isoquanta representada no Gráfico 1 identifica todas as combinações dos 
dois fatores variáveis de produção (X e Y) que produzem uma unidade do produto 
final, chamada isoquanta unitária eficiente. O conceito de eficiência técnica pode 
ser ilustrado da seguinte forma: 

A isoquanta unitária eficiente é o loci de todos os pontos tecnicamente eficientes. 
A posição da isoquanta reflete a fronteira tecnológica num dado ponto e num deter-
minado local. A produção de uma unidade do produto no interior da fronteira (por 
exemplo, em A) é tecnicamente inviável dadas as condições tecnológicas existentes. 
Se a atividade produtiva utilizar a combinação de insumos B para a produção de uma 
unidade do produto final, então a atividade será tecnicamente ineficiente, já que será 
sempre possível se atingir o mesmo nível de produção utilizando-se menores quanti-
dades dos dois insumos variáveis (qualquer ponto entre B’ e B”). 

12 Ver Albuquerque (1981, 1986) para maiores detalhes a respeito do domínio tecnológico e eficiência 
econômica.
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Gráfico 1: Eficiência Técnica 

Chama-se eficiência alocativa quando, dada uma isoquanta unitária qualquer é 
selecionada a combinação que minimiza seus custos de produção. Por exemplo a 
isoquanta que passa pelo ponto B no Gráfico 1 é ineficiente. No entanto ela pode 
representar a técnica de produção em utilização numa empresa. Tomando-se agora 
os preços dos insumos X e Y, representados no Gráfico 2 pela inclinação da reta de 
isocusto, é possível determinar qual a combinação de X e Y que produz uma unida-
de do produto final ao menor custo dentre as demais combinações representadas. 

Gráfico 2: Eficiência Alocativa 

No caso apresentado no Gráfico 2 a combinação de fatores representada pelo 
ponto E, onde a isoquanta tangencia o isocusto, é alocativamente eficiente. Nota-se 
no entanto que a combinação E não é tecnicamente eficiente já que ela não se situa 
na isoquanta unitária eficiente, e sim em outra isoquanta localizada “acima” dela. 
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O conceito de eficiência econômica pressupõe a seleção de uma combinação 
alocativamente eficiente e também tecnicamente eficiente, como no Gráfico 3. 

Gráfico 3: Eficiência Econômica 

O ponto E’ identifica a combinação de fatores tecnicamente eficiente que mi-
nimiza os custos de produção. É em consequência a combinação de mais baixo 
custo dentre todas as combinações possíveis. Vê-se assim que o conceito de eficiên-
cia econômica pressupõe uma tecnologia de produção tecnicamente eficiente; já 
o conceito de eficiência alocativa não exige o mesmo. A eficiência alocativa pode 
representar, por exemplo, a “2ª. melhor opção”, ao passo que a eficiência econô-
mica pressupõe um “ótimo”. 

É interessante notar, no entanto, que nem sempre uma combinação localizada 
na isoquanta unitária eficiente implica custos de produção mais baixos do que uma 
combinação localizada numa isoquanta ineficiente. Este é o caso, por exemplo, no 
Gráfico 3 onde a combinação I implica custos de produção superiores a alguns 
pontos localizados na isoquanta ineficiente, entre eles o ponto alocativamente efi-
ciente E”. Esta observação é importante pois demonstra claramente o perigo da 
ênfase na seleção de critérios técnicos sem a devida atenção aos critérios econômi-
cos. Isto ocorre quando um produtor define como seu objetivo, por exemplo, a 
maior produtividade possível por hectare, sem levar em consideração os custos de 
produção correspondentes. Nem sempre a alta produtividade de um dado fator 
significa maior eficiência econômica. 

As produtividades parciais da terra referentes a 10 produtos agrícolas acham-
-se reproduzidas na Tabela 5. Com exceção do trigo, as produtividades das pequenas 
propriedades são inferiores – e, exceto o feijão, substancialmente inferiores – às das 
de maior porte. Na verdade, para o algodão, arroz, cana-de-açúcar, milho, soja, 
café e laranja as produtividades mais elevadas foram encontradas nas propriedades 
de mais de 100 hectares. O que se pode concluir é que, em relação aos coeficientes 
de rendimentos físicos da terra, o quadro mostra-se bastante diferenciado por tipo 
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de produto, tornando inadequada qualquer afirmação genérica acerca da relação 
entre tamanho do estabelecimento e produtividade de terra. 

Outros índices de produtividade acham-se na Tabela 6. Nota-se que, à medida 
que aumenta o tamanho, decresce a produtividade da terra e do capital (medida 
pelo número de tratores utilizados), e aumenta a produtividade da mão-de-obra. 

Isto se justifica perfeitamente pois a terra é fator relativamente escasso em 
propriedades menores, o que motiva seus operadores a aumentar a renda por uni-
dade de área. Também a utilização de mão-de-obra por unidade de área segue a 
mesma racionalidade, já que, quanto mais escassa for a disponibilidade de mão-de-
-obra, maior a renda por unidade de trabalho empregada. Finalmente, a elevação 
da renda por hectare está em perfeita concordância com as teorias da localização 
e uso da terra, que enfatizam que o valor por unidade de produto tende a aumentar 
em áreas mais próximas dos “lugares centrais”, e que é sabido que o tamanho das 
propriedades diminui na medida em que estejam localizadas mais próximas desses 

“lugares centrais” e de outras áreas consumidoras. 
Com relação à utilização do capital, o quadro torna-se menos claro. Seria de 

se esperar que, como a mão-de-obra se torna mais escassa à medida que o tamanho 
da propriedade aumenta, a utilização de capital (tratores) deveria também aumen-
tar. Na verdade, ela aumenta até o segundo grupo de tamanho, e depois decai nos 
dois grupos seguintes. Isto pode ser explicado pelo fato de que a pecuária, que 
utiliza tecnologia menos intensiva em equipamentos, concentra-se nos dois grupos 
de maior tamanho. De maneira geral, contudo, dada a disponibilidade relativa de 
fatores, a produtividade do capital segue o padrão esperado, sendo mais alta para 
propriedades menores do que para os demais tamanhos. 

Conclui-se que os produtores rurais, em todos os grupos, são alocativamente 
eficientes no sentido de que suas medidas da produtividade parcial estão em acor-
do com a disponibilidade relativa de fatores. Além disso, nenhum dos grupos tende 
a apresentar um padrão tecnológico dominante em relação aos métodos de produ-
ção dos demais. Conforme descrito, nenhum grupo tende a apresentar medidas de 
produtividade mais elevadas para todos os fatores de produção, tomando impos-
sível, com base nestas informações, comparar os padrões de eficiência econômica 
das diferentes classes de tamanho das propriedades rurais. 

A Tabela 6 mostra também o lucro bruto em relação aos ativos totais dos es-
tabelecimentos agrícolas, um indicador mais confiável de eficiência econômica do 
que a análise de produtividades parciais. 

O primeiro grupo, formado por propriedades com menos de 10 hectares, teve 
a mais alta taxa de retorno sobre os ativos totais, seguido pelo grupo de tamanho 
entre 10 e 100 hectares. O grupo das grandes propriedades veio a seguir, com uma 
taxa de retorno um pouco acima da média global que foi de 9%. De maneira geral, 
as taxas de retorno sobre o ativo não se desviaram significativamente da média – 
com exceção do grupo de propriedades entre 100 e 1 000 hectares, que mostrou 
taxa consideravelmente mais baixa de 6%. 

Concluiu-se que, embora as produtividades demonstrem uma pequena vanta-
gem dos estabelecimentos de grande porte em relação aos menores, elas oferecem 
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apenas um quadro parcial da eficiência econômica, tornando bastante difícil clas-
sificar os grupos de tamanho em termos de eficiência. Poder-se-ia dizer que todos 
os grupos são alocativamente eficientes, e que dadas as limitações impostas por 
suas funções de produção (isto é, sua tecnologia) todos parecem alcançar níveis 
semelhantes de eficiência econômica. 

A Tabela 7 apresenta dados contábeis das propriedades agrícolas, agrupados 
por diferentes tamanhos. É interessante notar que a estrutura do ativo é bastante 
semelhante em todos os quatro grupos.13 O mesmo se aplica à estrutura de inves-
timentos e à taxa de formação de capital. 

b) Tamanho do estabelecimento e ociosidade da terra 

Afirma-se que nas propriedades de maior área os índices de ociosidade da 
terra são mais elevados. 

Curiosamente, tenta-se consubstanciar tal hipótese por vias tortuosas, tais 
como pela comparação entre percentagem da área total ocupada por propriedades 
num determinado estrato de tamanho, e a percentagem do valor da produção glo-
bal nelas originada. Tal raciocínio é evidentemente falacioso, já que eventuais dis-
crepâncias nas proporções observadas podem originar-se na utilização de funções 
de produção distintas – ou seja, nos diferentes graus de intensidade com que a 
terra é explorada. Convém ressaltar, como fizemos acima, que a ordenação de ín-
dices de produtividade parcial não implica correspondente ordenação nos índices 
de eficiência econômica, um ponto de teoria microeconômica elementar frequente-
mente ignorado por estudiosos da reforma agrária no Brasil. 

A Tabela 8 mostra o padrão de utilização da terra por estratos de tamanho dos 
estabelecimentos agrícolas. 

Do total das terras de estabelecimentos agropecuários brasileiros 13,3% 
acham-se sob cultivo de lavouras, 27,7% são pastagens, e 59% acham-se “sem 
utilização”, assim chamadas as áreas efetivamente não aproveitadas (agricultáveis 
ou não), bem como aquela parcela da área total que seria liberada caso a ocupação 
do solo, principalmente na pecuária, atingisse os padrões médios nacionais de efi-
ciência. 

Tais estimativas indicam que cerca de 218 milhões de hectares não estariam 
sendo utilizados para fins produtivos, pois segundo o Censo Agropecuário de 1980 
(Tabela 9) a área total dos estabelecimentos agrícolas atingia 369 milhões de hec-
tares. 

De acordo com a Tabela 9, as terras em descanso, as florestas e as terras im-
produtivas chegam a aproximadamente 111 milhões de ha, restando 107 milhões 
de hectares que, segundo nossas estimativas, estariam efetivamente ociosas (ou 

13 As únicas diferenças perceptíveis são, primeiramente, a maior porcentagem de construções em 
propriedades de até 10 hectares, facilmente explicada pela maior concentração de construções 
residenciais neste grupo, e em segundo lugar, a maior porcentagem de animais em fazendas com mais 
de 1000 hectares, também esperada, devido ao maior nível de especialização em criação de gado.
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desempregadas por limitações de mercado), e aptas a serem colocadas em uso 
produtivo. Vê-se, portanto, que cerca de 30% do total das áreas agrícolas poderia, 
potencialmente, ser colocados em uso imediato, sem necessidade de maiores inves-
timentos em infraestrutura física. 

Contudo, analisando-se o fenômeno da não-utilização da terra segundo grupos 
de área dos estabelecimentos agrícolas, nota-se que a alegada diferenciação nos 
índices de utilização, segundo classes de tamanho, é bem menos nítida do que co-
mumente alardeado. 

Nas propriedades de menos de 10 hectares, 10,4% da terra não é utilizada 
para culturas ou para pastagens. Esta percentagem é pequena, considerando-se a 
existência de terras não agricultáveis, e também a necessidade de áreas para a 
construção de prédios e estradas. Desta forma, esses estabelecimentos utilizam 
praticamente a totalidade das áreas disponíveis com fins produtivos. 

Por outro lado, as de mais de 1 000 hectares mantêm sem aproveitamento 
72,5% de sua área total. É possível justificar parcialmente tal fato, principalmente 
nas áreas da fronteira agrícola, pela necessidade de grandes investimentos para 
torná-las produtivas, tais como os custos de derrubada, construção de estradas, 
aquisição de equipamentos, além de impedimentos fixados pela legislação de pro-
teção ambiental. 

É nas duas categorias intermediárias, no entanto, que o problema da terra 
produtiva não-utilizada se torna socialmente pernicioso, já que nelas concentra-se 
a maior parte dos investimentos efetuados no passado. 

No grupo de estabelecimentos entre 10 e 100 hectares, 50,7% da terra perma-
nece ociosa. É interessante observar que esta porcentagem é menor no grupo entre 
100 e 1 000 hectares (48,5%) do que no grupo imediatamente abaixo – diferente-
mente do que é geralmente aceito – é que este fenômeno ocorre nos dois grupos 
não considerados “problemas” dentro da dicotomia minifúndio-latifúndio. 

Convém notar, ainda, que os índices de ociosidade da terra observados nos 
estabelecimentos de tamanho entre 20 e 500 hectares (que segundo o FIBGE repre-
sentavam, em 1980, 71% da área total e 35% do total de estabelecimentos) si-
tuam-se entre os valores extremos de 46,5% e 59,7%, mostrando diferenças que 
provavelmente não são estatisticamente significativas. 

Os dados constantes na Tabela 8A em hora não comparáveis com os da Tabe-
la 8, confirmam a tendência detectada acima. Segundo os dados do INCRA para 
1978, 39,5% das áreas dos imóveis de menos de 10 hectares não são exploradas. 
Tal número é sensivelmente superior às estimativas baseadas em dados censitários 
de 1980. Para as demais categorias de tamanho, contudo, os números são bastante 
semelhantes. 

Nota-se nos dados cadastrais do INCRA que não há sensíveis diferenças nas 
taxas de utilização dos imóveis. A observação da coluna “aproveitável não explo-
rada” é mais apropriada que a da coluna “inexplorada total” visto que esta última 
sofre influência das áreas “não aproveitáveis”. Nota-se assim que em todos os es-
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tratos de tamanho cerca de 30% a 40% das terras aproveitáveis não são efetiva-
mente exploradas.14 

c) Tamanho do estabelecimento e participação na produção 

Com relação à participação de cada grupo na produção total geralmente acre-
dita-se que os pequenos produtores tenham maior participação na produção para 
o consumo interno, apesar de sua pequena participação em termos do total da área. 
O corolário desta afirmativa tem sido a generalizada aceitação de sua importância 
estratégica no suprimento de produtos agrícolas para o consumo interno, especial-
mente produtos alimentícios. Por outro lado, acredita-se que as grandes proprie-
dades se concentram principalmente na produção para a exportação e para a subs-
tituição de produtos importados, sobretudo a cana-de-açúcar para a produção de 
álcool carburante. 

A Tabela 10 apresenta os dados disponíveis do Censo Agropecuário de 1980 
relativos à produtividade e valor da produção em algumas das mais importantes 
lavouras na agricultura brasileira. 

Estes produtos foram classificados em duas categorias: uma denominada ali-
mentos e produtos para o consumo interno – que inclui também produtos espora-
dicamente exportados e/ou importados – e a outra denominada produtos de ex-
portação e substitutos de importação – que inclui produtos que, embora 
consumidos internamente, são itens importantes no comércio exterior brasileiro. A 

14 Obviamente, a classificação por categoria do imóvel não pode ser utilizada na apreciação das taxas 
de utilização das terras, visto que é um dos critérios importantes usados nos próprios procedimentos 
classificatórios.
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Tabela 11 apresenta o valor de produção referente ·a estes dois grupos, por tama-
nho de propriedade. 

As propriedades até 10 hectares produzem 20,4% do total dos alimentos e pro-
dutos para consumo interno, enquanto os dois grupos seguintes produzem, respecti-
vamente, 44,3% e 26,1%. Embora substancial, a participação tanto das pequenas 
quanto das grandes propriedades (mais de 1 000 hectares) perfazem, em conjunto, 
29,6% do total, enquanto os dois grupos de tamanho médios chegam a 70,4%. 

No que se refere a produtos de exportação e substitutos de importação, a 
participação das propriedades com menos de 10 hectares e do grupo de 10 a 100 
hectares reduzem-se, respectivamente, para 7,l% e 37,9%, enquanto as dos grupos 
seguintes aumentam para 39,8% e 15,1%, naquela ordem. 

Nota-se que o grupo das pequenas propriedades, que ocupa 5,32% da terra 
agrícola, é responsável por 20,4% da produção dos itens alimentícios básicos e 
bens para o mercado interno. Destarte, este grupo tem uma participação na pro-
dução 3,83 vezes superior à sua participação no total de terras agrícolas. Esta 
mesma medida relativa, referente aos outros três grupos, são respectivamente de 
2,11, 0,60 e 0,30. 

Com relação à produção de produtos para exportação e substitutos para a 
importação, estas mesmas medidas ficam em 1,33, 1,81, 0,92 e 0,49, indicando um 
aumento na importância relativa dos grupos de propriedades de maior porte. 

Caso o critério de fixação do tamanho ótimo de propriedade agrícola seja a 
maximização da produção para o mercado interno relativamente à parcela da área 
total dos estabelecimentos ocupada pelas propriedades num determinado grupo de 
tamanho – critério implícito no raciocínio de alguns importantes estudiosos da 
reforma agrária no Brasil – chega-se à absurda conclusão de que o tamanho ideal 
da unidade de produção agrícola seria inferior a 10 hectares, já que a parcela na 
produção, como mostrado acima, é 3,83 superior à sua participação no total das 
terras disponíveis. 

Os dados acima mostram, em primeiro lugar, que, mesmo no caso do mercado 
interno, todos os grupos de tamanho ofertam parcelas substanciais do total produ-
zido. Ademais, não se dispõe de dados do Censo Agropecuário de 1980 sobre 
criação de gado bovino, que, se incluídas nas informações constantes da Tabela 11, 
poderiam alterar substancialmente o quadro apresentado, reduzindo as discrepân-
cias observadas entre produção e área ocupada nos grupos de maior tamanho. 

Embora, de fato, as pequenas propriedades produzam proporcionalmente mais 
do que a sua ocupação relativa da terra agrícola, sua contribuição para a produção 
total não é tão grande que possa fazer com que sejam consideradas produtoras 
predominantes, tanto para o mercado interno, como para o externo. Este papel e 
desempenhado claramente, pelos estabelecimentos de porte médio. 

d) Tamanho do estabelecimento e absorção de mão-de-obra 

Há, no entanto, uma outra dimensão, relativa aos padrões de posse da terra, 
que merece atenção: o potencial para a realização de superávits agrícolas, neces-
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sário para dar suporte à urbanização. O setor agrícola deve produzir um superá-
vit de produtos alimentícios, insumos e matérias-primas, acima e além de suas 
próprias necessidades, o qual deve alcançar e dar suporte às necessidades urbanas 
destes produtos. 

A Tabela 12 mostra a evolução, durante os últimos quarenta anos, da distri-
buição da força de trabalho agrícola dentro dos vários grupos de tamanho dos 
estabelecimentos agrícolas. É surpreendente notar a diminuição na porcentagem 
da força de trabalho absorvida pelos três grupos de tamanhos maiores, compensa-
da pela quase duplicação da participação das propriedades de até 10 hectares. 
Este grupo, que em 1980 ocupa apenas 24% do total da terra agrícola, acomoda 
aproximadamente 37% da força de trabalho empregada. Os dois grupos seguintes 
ocupam 51,7% da terra e 58,3% da força de trabalho enquanto as fazendas maio-
res ocupam 45,5% da terra e apenas 4,3% da população agrícola empregada. 

Sem considerar os problemas de equidade, esta situação gera sérias dificulda-
des de absorção da mão-de-obra, que geralmente acaba emergindo nos centros 
urbanos. Além disso, a segmentação existente nos mercados de fatores na agricul-
tura, especialmente da mão-de-obra, leva a consideráveis dificuldades na geração 
de superávits agrícolas, com limitações óbvias para o potencial de crescimento do 
sistema econômico como um todo. 

A Tabela 13 amplia os dados referentes ao Censo de 1980, indicando que, 
devido à acentuada concentração da população nas propriedades de até 10 hecta-
res, cada unidade de mão-de-obra empregada tem, aproximadamente, um hectare 
para trabalhar, sete vezes menos do que a média nacional. Da mesma forma, a 
disponibilidade do capital, medida pela utilização de tratores em uso, mostra a 
relação de um trator para 281 empregados e um trator para aproximadamente 275 
hectares de terra cultivada. Sendo a mão-de-obra agrícola combinada com estas 
quantidades restritas de fatores complementares, comparando-se com a média bra-
sileira, o potencial para a geração de superávits de mercado é concomitantemente 
reduzida.15 Assim, em princípio, é aí que as principais dificuldades da agricultura 
brasileira devem ser buscadas. 

Outra questão de interesse na análise da estrutura fundiária brasileira refere-se 
às formas de absorção de mão-de-obra do setor agrícola. Segundo os dados cadas-
trais do INCRA referentes a 1978 (Tabela 13A) a importância da propriedade fa-
miliar no Brasil pode ser aquilatada pela constatação de que 57,3% da população 
agrícola ocupada referem-se a declarantes dirigentes e dependentes do proprietário, 
contrariando assim a ideia de que a população rural brasileira seria constituída 
essencialmente de trabalhadores sem terra. 

Em realidade somente cerca de um terço da população ocupada, composta de 

15 Ver Tabela 6, onde a renda por trabalhador é de CrS 19.740, em comparação com a renda de CrS 
53.370, Cr$ 134.970, CrS 279.160 e CrS 279.169 referente às propriedades dos outros grupos de 
tamanho.
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assalariados permanentes e temporários, não teriam acesso à terra, embora nem 
todos os demais tenham a propriedade. 

Nota-se ainda que a grande concentração de assalariados se encontra nos 
imóveis de mais de 100 hectares. No entanto, a Tabela 13B mostra que quase me-
tade dos assalariados temporários acha-se nas propriedades de 10 a menos de 100 
ha, onde se concentra, também, a parcela preponderante de declarantes dirigentes 
e proprietários. 

Em outras palavras, a classe de tamanho que possivelmente concentra as pro-
priedades “familiares” é a que mais absorve mão-de-obra temporária, além de 
parceiros e arrendatários. 

Esta constatação é importante na medida em que, num processo de reforma 
agrária os assalariados temporários (boias-frias entre outros) seriam importantes 
beneficiários na distribuição de terras, criando-se, portanto, importantes focos de 
estrangulamento no mercado de trabalho rural, já que, tornando-se operadores de 
propriedades familiares, passariam a demandar mão-de-obra sazonal; criar-se-iam, 
portanto, fortes pressões de demanda concomitantemente com reduções na oferta.16 

Em relação aos assalariados permanentes (que em 1978 eram 50% do núme-
ro de temporários) os imóveis de menos de 100 ha absorviam cerca de 25% do 
total, um dado também acima do que geralmente se acreditava ocorrer. A maior 
concentração se verifica nos imóveis entre 100 e 1000 ha, e os restantes 25% 
acham-se nos imóveis de mais de 1 000 ha. Também aqui percebe-se a generaliza-
ção do trabalho assalariado na agricultura brasileira que, ao contrário do que ge-
ralmente se acreditava, não está concentrado nas grandes unidades de produção 
agropecuária. 

4. A OPÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA: ALGUMAS CONCLUSÕES 

A análise da estrutura da posse da terra no Brasil com base em critérios de 
tamanho de propriedade parece ser um exercício pouco esclarecedor. É um critério 
ilusório, pois não são detectadas, com facilidade, diferenças econômicas significa-
tivas entre diferentes grupos de tamanho.17 O problema encontra-se na distribuição 
inicial de fatores complementares e nos mercados segmentados que impedem um 
padrão mais uniforme da utilização dos meios de produção disponíveis. Correções 
nesse sentido sem dúvida aumentariam o potencial para a geração de superávits 
agrícolas no Brasil. 

Portanto, uma política de aglomeração da terra nos grupos de propriedades 
pequenas, em combinação com uma política de emprego de mão-de-obra e incen-
tivos para a utilização da terra nos outros grupos parece ser o policy mix adequa-

16 A reação natural, nessas circunstâncias, poderia ser o remembramento de pequenas propriedades 
para possibilitar a mecanização.

17 Certamente, elas podem existir ao nível das culturas específicas.
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do para a suspensão do crescimento agrícola no Brasil. Contudo ainda permanece 
indefinida a questão basilar, qual seja, a expansão dos mercados para os produtos 
agrícolas, sem a qual as perspectivas de mudança serão bastante restritas. Tal ques-
tão remete à política macroeconômica do país, e em particular à política agrícola 
adotada. 

A reforma agrária envolve, frequentemente, considerações que fogem do âm-
bito da análise econômica. Deve-se dizer, contudo, que as duas principais alegações 
a favor da visão distributivista da reforma agrária não foram confirmadas pela 
pesquisa econômica.

A primeira refere-se à existência de deseconomias de escala na produção agrí-
cola. Os dados empíricos apontam para a existência de uma curva de custos médios 
de longo prazo. bastante plana, quase horizontal, indicando custos unitários cons-
tantes em relação à escala de produção;18 o segundo é a maior eficiência dos pe-
quenos estabelecimentos em comparação com os grandes, uma conclusão que nos-
sos resultados não confirmam.19 

Sem dúvida, a reforma agrária é necessária, especialmente em algumas regiões 
do país onde o acesso à terra produtiva é efetivamente um fator de impedimento 
ao crescimento da produção agropecuária.20 Estas regiões, no entanto, são relati-
vamente pouco importantes como produtoras. agrícolas. 

Programas localizados de reforma agrária não serão suficientes para dinamizar 
a agricultura como um todo, pois as regiões do sul e do centro do País, responsáveis 
pela maior parte da produção, não comportariam semelhantes planos de reestru-
turação fundiária. 

Em particular, nessas regiões não há por que esperar que a mera redistribuição 
garanta maior produção ou produtividade mais elevada, mantidos constantes os 
padrões nacionais de assistência técnica, disponibilidade de créditos, infraestrutura 
de transporte e armazenamento, e condições de mercado para produtos agrícolas. 

Os programas de reforma agrária, para alcançar êxito, implicam a necessidade 
de crescimento da produção conjuntamente com a elevação da produtividade. Con-
forme enfatizado por Paiva (1975), a mera redistribuição de terras, sem esforços 
no sentido de aumentar a eficiência e a produtividade, não resultaria na elevação 
da produção agrícola per capita, que é, em última análise, o principal objetivo da 
reforma agrária. 

Contador (1975a) ressalta que o efeito da reforma agrária no progresso tec-
nológico pode ocorrer em sentidos conflitantes. 

Enquanto os resultados da redistribuição de terras podem não favorecer a 
difusão das modernas técnicas de produção, a transformação de parceiros e loca-
tários em proprietários favorece o desenvolvimento e a difusão de progresso tec-
nológico na agricultura. Resta saber, portanto, se objetivarmos a maximização do 

18 Ver Cline (1970), Engler (1978), Pastore et alii (1974), UNESP (1982), Albuquerque (1985).

19 Ver também UNESP (1982), Castro (1982).

20 Ver IBRD (1975).
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progresso tecnológico, qual o tamanho ótimo dos estabelecimentos de produção 
agropecuária, uma questão ainda longe de estar resolvida. 

Nakano (1981, 1982) e Guimarães (1982) afirmam que a taxa de retorno do 
setor agrícola tem sido sensivelmente reduzida pelas estruturas oligopolistas de seus 
mercados de insumos e de produtos inviabilizando as propriedades agrícolas co-
merciais como forma de acumulação capitalista. 

Tais conclusões têm sido utilizadas na formulação de importante justificativa 
para a reforma agrária, na medida em que a criação de propriedades familiares, que 
não necessitam taxas de retorno competitivas para a sua reprodução, poderia gerar 
um novo foco de dinamismo no crescimento da produção. A terra seria posta em 
uso por operadores de estabelecimentos familiares, resultando, portanto, em au-
mentos da produção, enquanto, no momento, as terras permanecem ociosas devido 
ao pouco interesse dos investidores capitalistas na produção. Tal distorção é im-
portante fator a exigir o surgimento de incentivos governamentais ao aumento da 
produção. Perosa (1982) e Aidar et alii (1981) mostraram que nos Estados Unidos 
as empresas rurais concentram-se em setores onde existem subsídios e/ou incentivos 
fiscais disponíveis, garantindo, desta forma, a obtenção de uma taxa de lucro com-
petitiva. 

Em recente artigo Veiga21 transcreve um trecho de autoria de Ruy Miller Paiva 
no qual também constatam o mesmo fenômeno notado por Nakano e Guimarães. 
Afirma que nas propriedades de tamanho familiar torna-se possível o rebaixamen-
to da taxa de lucro para níveis próximos a zero, exigindo-se tão-somente uma re-
muneração na forma de salários. A partir desta constatação conclui que, “havendo 
uma substituição das grandes pelas pequenas propriedades, a curva de custo da 
oferta de produtos agrícolas deve situar-se em nível mais baixo e, com isto, os 
preços dos produtos agrícolas no mercado deverão também situar-se em nível pou-
co inferior...” 

Tais conclusões são igualmente utilizadas como justificativa para um programa 
de reforma agrária na medida em que as propriedades familiares não necessitam 
taxas de retorno competitivas para sua reprodução. 

Trata-se, sem dúvida, de uma justificativa para a implantação da reforma agrá-
ria calcada no pauperamento do pequeno proprietário rural, e não, como seria de 
se esperar, apoiada em esforços no sentido de garantir-lhes melhores condições de 
rentabilidade e de investimento na produção agrícola; apregoa-se a reversão à 
produção pré-capitalista e a manutenção, senão proliferação, de uma economia de 
subsistência. Nada poderia ser tão contrário ao que esperar uma política agrícola 
orientada ao aumento da produção para o mercado e à modernização dos métodos 
de produção rural. 

Não há tradição campesina no Brasil, como lembrado por Prado Jr. (1981). 
Ademais, Sandroni (1980) mostrou que o campesinato não é uma forma de 

21 José Eli da Veiga, “Justificativas e Precauções com o Subsídio Agrícola”, Gazeta Mercantil, 1985. 2
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organização da produção que seja “funcional” ao capitalismo, contrariamente às 
teses de Martins (1975) e Oliveira (1982).22

A reforma agrária no Brasil, com a intensidade proposta no Plano Nacional 
de Reforma Agrária, ao criar um campesinato, poderá desarticular a generalização 
do capitalismo na agricultura,23 contrariamente aos que tentam mostrar ser ele uma 
forma de seu aperfeiçoamento. Estar-se-ia impedindo que o capitalismo agrário se 
estenda também às pequenas e médias propriedades agrárias, como vem ocorrendo 
ultimamente. 

Seria mais recomendável uma política de incentivo ao pequeno produtor capaz 
de possibilitar-lhe uma taxa de retorno comparável à dos demais segmentos pro-
dutivos. Assim, uma política econômica objetivando compensar e/ou enfraquecer 
as estruturas oligopolistas que envolvem o setor agrícola parece ser mais efetiva, e 
menos onerosa, do que a reforma agrária. Além disso, a questão da posse de terra 
localiza-se na proliferação de minifúndios, e não na resiliência dos latifúndios. Uma 
política econômica apropriada, objetivando a aglomeração dos minifúndios e a 
manutenção de taxa de lucro competitiva para todos os produtos agrícolas seria, 
nas atuais circunstâncias, mais apropriada. Ademais, uma política de garantias de 
controle de contratos de participação no uso da terra possibilitaria o acesso a ter-
ras produtivas sem os custos envolvidos em programas de redistribuição fundiária. 
Como sugerido por Prado Jr. (1981) formas de meação e parceria podem ser con-
sideradas como relações de trabalho mais evoluídas que o trabalho assalariado.24

As reduções de custos poderiam recuperar a taxa de lucros na agricultura in-
crementando a competitividade nos mercados externos, e ampliando o potencial 
aquisitivo do mercado interno de produtos alimentícios e de matérias-primas. Além 
disso, o progresso tecnológico pode fornecer uma base forte para o aumento da 
produção e da renda no setor agrícola. 
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